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Certificação Legal das Contas

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião
Auditámos as demonstrações financeiras anexas de FCA Capital Portugal - IFIC, S.A. (a Entidade), que
compreendem a Demonstração da Posição Financeira em 31 de dezembro de 2019 (que evidencia um total de
232.377.491 euros e um total de capital próprio de 107.479.694 euros, incluindo um resultado líquido de
6.371.371 euros), a Demonstração dos Resultados, a Demonstração de Rendimento Integral, a Demonstração
das Alterações no Capital Próprio e a Demonstração dos Fluxos de Caixa relativas ao ano findo naquela data, e o
Anexo que inclui um resumo das políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos
os aspetos materiais, a posição financeira de FCA Capital Portugal - IFIC, S.A. em 31 de dezembro de 2019, o seu
desempenho financeiro e os seus fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo com as Normas
Internacionais de Relato Financeiro, tal como adotadas na União Europeia.

Bases para a opinião
A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e
orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos
dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos
nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma
base para a nossa opinião.

Ênfase sobre a COVID-19
Os recentes desenvolvimentos resultantes da pandemia Covid-19 (Coronavírus) têm um impacto significativo na
saúde das pessoas e na sociedade como um todo, aumentando a incerteza sobre o desempenho operacional e
financeiro das Organizações. Na Nota 3.30 - Acontecimentos Subsequentes do Anexo às demonstrações
financeiras, são divulgados os desenvolvimentos resultantes da pandemia identificados pelo órgão de gestão para
a FCA Capital Portugal - IFIC, S.A., com base na informação disponível à data. O órgão de gestão entende que os
impactos decorrentes desta situação são incertos, não sendo possível estimar o seu efeito financeiro,
designadamente no que se refere ao justo valor dos ativos financeiros, à mensuração das perdas esperadas na
carteira crédito e aos requisitos de capital. A nossa opinião não é modificada em relação a esta matéria.

Matérias relevantes de auditoria
As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior importância na
auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas matérias foram consideradas no contexto da
auditoria das demonstrações como um todo, e na formação da opinião, e não emitimos uma opinião separada
sobre essas matérias.

Descrevemos de seguida as matérias relevantes de auditoria do ano corrente:
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1. Imparidade para Crédito a clientes

Descrição dos riscos de distorção material mais
significativos

Síntese da nossa resposta aos riscos de distorção
material mais significativos

A rubrica Empréstimos e Contas a receber (Nota 3.6)
em 31 de dezembro de 2019 apresenta um montante
de 214.345.523 Euros (203.762.594 Euros em 31 de
dezembro de 2018) respeitante a Crédito concedido a
clientes, líquido de imparidade, a qual ascende ao
montante de 5.315.113 Euros (7.700.957 Euros em
31 de dezembro de 2018).

A imparidade para o crédito a clientes representa a
melhor estimativa do órgão de gestão da Entidade da
perda esperada da carteira de crédito a clientes com
referência a 31 de dezembro de 2019. Para o cálculo
desta estimativa, o órgão de gestão da Entidade
estabeleceu pressupostos, recorreu a modelos
matemáticos para calcular parâmetros, interpretou
conceitos e concebeu um modelo de cálculo da perda
esperada.

Para além da complexidade dos modelos descritos, a
sua utilização requer o tratamento de um volume
significativo de dados que nem sempre estão
disponíveis nos sistemas centrais da Entidade, como
sejam a informação do risco de crédito no momento da
concessão, a data e o valor do primeiro
incumprimento, o valor das recuperações históricas
dos créditos em incumprimento. Para ultrapassar
limitações que possam existir em alguns dados, por
vezes o órgão de gestão recorre a expedientes
práticos que aumentam os julgamentos aplicados.

A utilização de abordagens, modelos ou pressupostos
alternativos podem ter um impacto material no valor
da imparidade estimada.

Efetuámos a identificação e avaliação do risco de
auditoria que conduziu à definição da abordagem de
auditoria para responder ao risco de distorção material.

Esta abordagem incluiu (i) uma resposta global com
efeito na forma como a auditoria foi conduzida e (ii) uma
resposta específica que se traduziu no desenho, e
subsequente execução, de procedimentos adicionais que
incluíram testes aos controlos e procedimentos
substantivos, nomeadamente:

► Entendimento dos procedimentos de controlo
interno existente no processo de apuramento de
imparidade, nomeadamente no que se refere à
atribuição de responsabilidades na realização destas
funções e metodologias aplicadas por tipo de
crédito.

► Realizámos testes de revisão analítica sobre a
evolução do saldo da imparidade para o crédito a
clientes, comparando-o com o período homólogo e
com as expetativas formadas, dos quais são de
destacar o entendimento das variações ocorridas na
carteira de crédito e alterações dos pressupostos e
metodologias de imparidade;

► Com o apoio de especialistas em risco internos,
avaliámos a razoabilidade dos parâmetros utilizados
no cálculo da imparidade, destacando-se os
seguintes procedimentos realizados: i)
entendimento da metodologia formalizada e
aprovada pelo órgão de gestão e comparação com a
efetivamente utilizada; ii) avaliação das alterações
aos modelos para determinar parâmetros para
refletir a perda esperada; iii) análise das alterações
realizadas durante o exercício de 2019 aos
parâmetros de risco (PD, LGD e EAD); iv) numa base
de amostragem, comparação dos dados utilizados
no apuramento dos parâmetros de risco com
informação de fonte e v) avaliação da consistência
do cálculo dos parâmetros de risco ao longo do
histórico analisado;

► Selecionámos uma amostra de clientes objeto de
análise individual de imparidade, para avaliação dos
pressupostos utilizados pelo órgão de gestão na
quantificação da imparidade. Esta análise incluiu: a
inspeção da informação com os modelos de negócio
e a situação económico-financeira dos devedores e
dos relatórios de avaliação dos colaterais; inquirição
dos especialistas da Entidade para entender a
estratégia de recuperação definida e os
pressupostos usados;
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Descrição dos riscos de distorção material mais
significativos

Síntese da nossa resposta aos riscos de distorção
material mais significativos

► Obtivemos os documentos internos que suportam a
tomada de decisão relativamente ao registo de
imparidade;

► Análise das divulgações incluídas nas notas anexas
às demonstrações financeiras, tendo por base os
requisitos das normas internacionais de relato
financeiro e os registos contabilísticos.

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações
financeiras
O órgão de gestão é responsável pela:

► preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição
financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as Normas
Internacionais de Relato Financeiro, tal como adotadas na União Europeia;

► elaboração do Relatório de Gestão nos termos legais e regulamentares;

► criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de
demonstrações financeiras isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro;

► adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e

► avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da informação
financeira da Entidade.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como um
todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde conste a nossa
opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia de que uma auditoria
executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As distorções podem ter
origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente
esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações
financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo
profissional durante a auditoria e também:

► identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude
ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e
obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa
opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação,
omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

► obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de conceber
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma
opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;
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► avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

► concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com
base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos
ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar
continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou,
caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são
baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou
condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;

► avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos
subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;

► comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência
significativa de controlo interno identificado durante a auditoria;

► das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização,
determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das demonstrações financeiras do ano
corrente e que são matérias relevantes de auditoria. Descrevemos essas matérias no nosso relatório,
excepto quando a lei ou regulamento proibir a sua divulgação pública; e

► declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos à
independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias que possam ser
percepcionadas como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do Relatório de
Gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o Relatório de Gestão
Dando cumprimento ao artigo 451, n.º 3, al. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer que o
Relatório de Gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a
informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o
conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais.

Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10 do Regulamento (UE) nº537/2014
Dando cumprimento ao artigo 10 do Regulamento (UE) nº537/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16
de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria acima indicadas, relatamos ainda o seguinte:

► Fomos nomeados Revisores da Entidade pela primeira vez na Assembleia Geral de Acionistas realizada
em 22 de maio de 2012 para um mandato compreendido entre 2012 e 2015. Fomos eleitos na
Assembleia Geral de Acionistas realizada em 8 de novembro de 2016 para um segundo mandato
compreendido entre 2016 e 2019.

► O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de qualquer fraude ou
suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações financeiras. No planeamento e execução da
nossa auditoria de acordo com as ISA mantivemos o ceticismo profissional e concebemos procedimentos
de auditoria para responder à possibilidade de distorção material das demonstrações financeiras devido a
fraude. Em resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer distorção material nas
demonstrações financeiras devido a fraude;

► Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório adicional que
preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização da Entidade em 29 de junho de 2020;
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► Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77, nº8, do Estatuto
da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a nossa independência face à Entidade
durante a realização do processo de auditoria; e

Lisboa, 29 de junho de 2020

Ernst & Young Audit & Associados – SROC, S.A.
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas
Representada por:

Silvia Maria Teixeira da Silva – ROC nº 1636
Registado na CMVM com o nº 20161246
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ATA ?62

Aos vinte e nove dias do mês de junho de dois míi e vinte, pelas dezasseis horas, reuniu, na sua

sede social, sita no empreendimento Lagoas Park, edifÉcio 15, piso 2, Porto Saivo, Oeiras, a

Assembleia Geral da sociedade FCA CAPITAL, Porêugal, Instituição Financeira de Crédito, S.A.,

com o capital social de dez miihões de euros, matricuiada na Conservatória do Registo Comercial

de Cascais, com o número de matrícula e de pessoa coletiva 502673478, encontrando-se pre-

sente a acionista única FCA BANK, S.p.A, que se fez representar pelo Dr. António Elia, conforme

carta mandadeira que fica arquivada junto deste livro, titular da totalidade do capital social, con-

forme lista de presenças organizada nos termos do artigo 382° do Código das Sociedades

Comerciais, arquivada na pasta de assuntos da Assembleia Geral.-

Foi manifestado pelo representante da acionista única, a vontade de que, sem observância das

formalidades prévias, se constituísse em Assembleia Gerai Universal, nos termos do artigo 54°

do Código das Sociedades Comerciais, com a seguinte ordem de trabaihos;-

PONTO UM - Deliberar sobre o relatório cfe gestão e contas do exercÉcio de 2019;-

PONTO DOIS: Deliberar sobre a proposta de aplicação de resuitados;-

PONTO TRÊS: Proceder á apreciação á apreciação gerai da administração e fiscalização da

}

PONTO QUATRO: Eleição dos membros do Conselho de Administração para o quadriénio de

j

PONTO QUINTO: Eleição dos membros do Conselho Fiscal e do revisor oficiai de contas ou de

uma sociedade de revisores oficiais de contas, independente, nos termos do art° 413.° n.° l a!.

b) do Código das Sociedades Comerciais, para o biénio de 2020/2021;-

Para além da accionista única esteve presente na Assembleia Geral, o Administrador Delegado,

o Presidente do Conselho Fiscal, Dr, Carias Manuel Charneca Moleirinho Grenha, e o Presidente

e o Secretário da Mesa da Assembleia GeraL-

O Presidente da Mesa da Assembleia Gerai deu então início aos trabalhos entrando no PONTO

UM da Ordem de Trabalhos, para o que deu a palavra ao Administrador António Elia, que fez

uma breve apresentação do relatório de gestão e das contas da sociedade relativas ao exercício

de 2019, que apresentam um resultado líquido positivo de €6 371 371,00 (seis milhões trezentos

e setenta e um mil trezentos e setenta e um euros). Após uma curta troca de impressões o

relatório e as contas do exercício de 2019 foram submetidos a votação tendo sido aprovados

De imediato e no seguimento do ponto anterior deu-se início à discussão e votação do PONTO

DOIS da Ordem de Trabalhos, tendo sido deliberado seguir a proposta do Conselho de Adminis-

tração de afetar à reserva legal € 637 137,00 (seiscentos e trinta e sete mil cento e trinta e sete



FCA CAPITAL PORTUGAL INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE CRÉDITO, S.A. Foíhíl 28
Rmprecndimcnto Líigoas Park, Etilïïcio 15, Piso2

Porto Salvo - 2740-271 Orirns
NIPC: 5Ü2673478

MatricuÍad;i na Conservatória do Registo Comercial de Cascais sob o n"502673478

Capital Social: 10.000.000,00 Euros

euros) e o restante, € 5 734 234,00 (cinco milhões setecentos e trinta e quatro mil duzentos e

f U l^^/UHt^W/^ H L-<i 1^1 i^l^lVJIuTO.

Já no âmbito do PONTO TRÊS da ordem de trabalhos a acionista única pediu a palavra para

manifestar o seu apreço sobre a forma como foi conduzida a gestão e a fiscalização da Socie-

De seguida e entrando-se no ponto quatro da ordem de trabalhos, o Presidente da mesa deu a

palavra ao representante da acionisía única, que designou os seguintes membros do Conselho

de Administração e da IVlesa da Assembleia Geral para o quadriénio de 2020 a 2023, sem pre-

juízo da designação do Presidente do Conselho de Administração ficar dependente da sua

aprovação pelo Banco de Portugal, só podendo este iniciar funções depois daquela autorização:-

Conselho de Administração:

Presidente: ROLANDO D'ARCO, com o NIF 263963829;

Administrador Delegado: ANTÓNIO EUA, NIF 272881627;

Vogal: LUÍS MANUEL PINTO PEREIRA, NfF 132061427;

Vogal: ANDREA FAINA, NIF 282501088;

Vogai: GILBERT PAUL MAURÍCE RANOUX, NIF 295 965 851.

rviesa da Assembleia Geral:

Presidente: DUARTE ESTRADE ABECASiS, NiF 154379565;

Secretário: PEDRO DE CASTRO, NIF 230651682.

No PONTO CINCO da Ordem de Trabalhos, o Presidente da Mesa deu a palavra ao Admjnisíra-

dor António Elia que propôs, enquanto representante da acionista única, que fossem reeleitos os

atuais membros do Conselho Fiscal, bem como a sociedade de revisores oficiais de contas, para

o mandato de 2020/2021, o que foi aprovado, tendo, assim, sido reeleitos os seguintes membros:

Presidente: Dr. Carlos Manuel Charneca Moleirinho Grenha, casado, residente na Rua Prof,

Carlos Teixeira, n.° 3, 2.°C, em Lisboa, portador do cartão de cidadão com o n.° 10074237 8 XY7,

emitido pêlos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, válido até 8 de março de 2021, contribu-

inte fiscal n,° 203027914;

Vogal: Dr. Pedro Miguel Pereira Manso, casado, ROC n.° 1421, licenciado em economia, com

domicilio profissionai em Lisboa na Ava Columbano Bordalo Pinheiro, n° 75 - 8° piso, Fraçâo

8.02, contribuinte fiscal n.° 212609637;

Vogal: Luís Pedro dos Santos Caeiro, casado, ROC 1525, com domicilio profissional na Av,

Gomes Pereira, 101, 1° B/C, 1500-328 Lisboa, contribuinte fiscal n.° 236302787;

Suplente: Nuno Miguel Ribeiro António, casado, residente em Lisboa, na Rua Prof. Luís da Cu-

nha Gonçalves, 3, 4 Esq. -1600-826 Lisboa, contribuinte fiscal n.°205450113.

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Independente: a Sociedade Ernst & Young Audit

& Associados " SROC, SÁ. (n.° 178), com sede na Av. Da República, n.° 90, 6.°, Lisboa, com o
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número único de matrícula e de pessoa colectiva 505 988 283, registada na CMVM sob o n.°

9011, representada por António Filipe Dias da Fonseca Brás, ROC n.° 1661, casado, residente

em Sintra, na Rua Agostinho Fernandes, n. 9, Aibarraque, natural de Angola, Benguela;-

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão peias dezoito horas e trinta minutos, da quai

se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Presidente da Mesa e pelo Secretário.

SCOM�
Stamp




Assembleia Geral Ordinária de 29 de Junho de 2020
Lista de Presenças dos Accionistas

Acções

FCA Bank, S.p.A. 2.000.000 

Representada por Dr. António Elia (Administrador Delegado)

Porto Salvo, 29 Junho de 2020


